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Resumo: Este trabalho visa realizar um estudo focado na pessoa com deficiência 
física, baseando-se fundamentalmente em delimitar pressupostos e preceitos de 
preconceito, estereótipos e discriminação, com vistas à manutenção de direitos, 
buscando elaborar um apanhado baseado em conjecturas jurídicas e de convívio 
social. Importante ressaltar que são limitadas as noções de auto-integração dos 
direitos em ampla divulgação de pontos cruciais relacionados ao medo da 
desigualdade que é fato gerador da crise de identidade contemporânea da pessoa 
com deficiência. Em vistas à integração de conhecimento que leva ao empoderamento 
e a defesa dos direitos destes direitos aferidos às pessoas com deficiência física. 
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Introdução 
O processo de exclusão da pessoa com deficiência é antiquíssimo, limites e 
barreiras pressupostas socialmente inabilitaram e continuam marginalizando e 
privando à pessoa com deficiência de sobrepujar suas inabilidades apresentando 
capacidades e potencialidades, resgatando direito humano e pleno desenvolvimento 
e acesso a recursos da sociedade. (MACIEL, 2000)  
Este estudo visa realizar um ensaio teórico focado na pessoa com deficiência 
física, considerando delimitação de pressupostos e preceitos de preconceito, 
estereótipos e discriminação, com vistas à manutenção de direitos, buscando elaborar 
um apanhado baseado em conjecturas jurídicas e convívio social.  
Considerando uma visão ampla, deve prevalecer a integração dos direitos 
reafirmados por décadas pelos sujeitos, permitindo que todos os seres humanos 
 
 
 
tenham as mesmas oportunidades de progressão, respeitando as individualidades de 
identidade, incluindo-se as pessoas com deficiência física.  
Na contemporaneidade criou-se um “verniz” sobre a discriminação, de forma 
a tolerar por meio de políticas públicas que o deficiente possa exercer sua cidadania, 
considerando a  possibilidade de acesso e afirmação de seu lugar na sociedade, 
compensando suas inabilidades e impondo orgulho da exposição de sua diversidade.  
É um olhar que de piedoso passa a reparador, como se a garantia e 
manutenção da constituinte fossem resultado de interações sociais e não lutas de uma 
classe que buscou sair da invisibilidade. O autor Guaman Poma, defende a “igualdade 
humana” recorrendo a “Ambientes Virtuais” como descendência comum de toda a 
humanidade. (AMAYA FARÍAS, 2008) 
Para exemplificar tais pontos, este estudo caracteriza-se com um ensaio 
teórico, que de acordo com Meneghetti (2011, p.321) estrutura-se pela “relação 
permanente entre o sujeito e objeto, um vir a ser constituído pela interação da 
subjetividade com a objetividade dos envolvidos”. O estudo aborda conceitos sobre 
pessoa com deficiência, deficiência física, o medo da desigualdade a crise de 
identidade contemporânea, além da busca pelo empoderamento e a defesa dos 
direitos destes sujeitos.  
 
 
Resultados e Discussão 
O Medo da Desigualdade e a Pessoa com Deficiência Física  
Socialmente pressupõe-se o medo das desigualdades. Constantemente 
criam-se padrões, estes agrupando e normalizando indivíduos, que em sua maioria 
transpõem suas identidades para pertencer a um grupo em que todos possuam as 
mesmas características. Avançando profundamente, consideramos que devemos 
exaltar nossa diversidade e que possuímos uma tábula não rasa, para prevalecer a 
escrita de talentos, habilidades, diferenças. (PINKER, 2004)  
As condições dos relacionamentos pessoais e sociais transpõem o medo da 
desigualdade, conduzindo a males como ao preconceito, darwinismo social e eugenia.  
 
 
 
Existe uma teoria conceituada por Pinker (2004), que caracteriza a moral 
doutrinária da tábula rasa nascente de fatos concretos. Matematicamente zero é igual 
a zero, uma página em branco é uma página em branco, portanto traz a visão de que 
todos somos tábulas rasas.  
Sem capacidade ao aceite da diversidade, mudanças ou progressões, uma 
visão focada caracteriza a discrepância de indivíduos em detrimento de outros, 
levando a meios de discriminação, estereótipos e preconceitos.  
Pereira et.al (2003, apud ALLPORT,1954) explica que, a definição grifada 
para preconceito é explicitada como uma atitude negativa relacionada a uma pessoa, 
baseada na crença de que ela possua as características negativas atribuídas a um 
determinado grupo. Justapõe que existe normalidade no prejulgamento, e que são 
capacidades naturais e comuns da mente humana, salientando assim, condições 
diferentes a um determinado grupo. O preconceito interpõe que grupos de pessoas 
são biologicamente diferentes, racionalizando a discriminação e a distinção de outros 
indivíduos. (PINKER, 2004).  
O delinear do estereótipo é um fenômeno social, baseado na diferenciação 
intergrupal, que envolve processos cognitivos e concretiza viés determinante dos 
preconceitos derivados na identificação das diferenças advindas do outro. (PEREIRA 
et.al, 2003)  
O preconceito advém de um processo conhecido como Darwinismo social, 
que pressupõe questões inatas, justificando que as diferenças não podem ser 
atribuídas à discriminação, pois são herdadas, facilitando o processo de oneração da 
vítima. Eugenicamente caracteriza-se pela atribuição de fator biológico superior à um 
determinado grupo de pessoas, desagregando valor de indivíduos que são 
considerados pelo grupo eugênico como diferentes.  
Existem correntes que defendem que processos discriminatórios estão 
enraizados menos flagrantes e mais encobertos. As novas teorias sobre o preconceito 
apontam diferentes tipos, como o racismo moderno (PEREIRA et.al 2003 apud 
MCCONAHAY, 1986), o racismo simbólico (PEREIRA et.al 2003 apud 
KINDER&SEARS, 1981), o racismo ambivalente (PEREIRA et.al 2003 apud KATZ 
 
 
 
&HASS, 1988) e o racismo sutil (PEREIRA et.al 2003 apud 
MEERTENS&PETTIGREW, 1995, 1999).  
Fávero (2007) conceitua que existe uma certa tutela sufocante, que atenua 
formas concretas de preconceitos, eximindo a pessoa com deficiência física de 
participar de certas atividades visando seu próprio bem e impedindo de fruir e gozar 
de seus direitos.  
Enraizado na sociedade, o estereótipo grifado em vias do preconceito 
considera a priorização de alguns indivíduos em detrimento de outros, considerando 
e classificando variações da espécie humana.  
Porém perde-se o fato de que “em todas as espécies existe variabilidade 
genética, mas o homo sapiens está entre as menos variáveis”. (PINKER, 2004, p.201) 
Em suma, o grau de variação genética encontrado entre os seres humanos é muito 
pequena. Ainda que as diferenças sejam discerníveis, podemos facilmente descartar 
os espectros do preconceito e discriminação, darwinismo social e eugenia, uma vez 
que o segredo está em distinguir fatos biológicos de valores humanos. (PINKER, 
2004)  
Pinsky&Eluf (1993, p.7), trazem nos prelúdios de sua publicação 
dizeres que “Constituem objetivos fundamentais da República 
Federativa do Brasil: ... promover o bem para todos, sem preconceitos 
de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 
discriminação”. Portanto, eximir distanciamentos e tomar consciência 
de sua identidade é pretexto para a busca da autoafirmação como 
pessoa com deficiência física em vista do seu empoderamento.  
 
 
A Pessoa com Deficiência Física: Da Crise de Identidade Contemporânea ao 
Empoderamento  
De acordo com a Declaração Universal De Direitos Humanos, em seu Art.1: 
“Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e em direitos. Dotados 
de razão e Consciência, devem agir uns para com os outros em espírito de 
fraternidade”.  
Liberdade e igualdade a todos, sem qualquer distinção normalizadora ou 
eugênica, pressuposta em padrões estabelecidos de forma a desagregar valor às 
pessoas com deficiência física. A promoção do respeito à diversidade humana rompe 
 
 
 
barreiras de preconceito e discriminação, legitimando a identidade dos indivíduos em 
suas diferenças e a incorporação de identidade de pessoa com deficiência física.  
 
Pessoas com deficiência são aquelas que têm impedimentos de longo 
prazo de natureza física, [...] os quais, em interação com diversas 
barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na 
sociedade em igualdades de condições com as demais pessoas. 
(Art.1, CONVENÇÃO SOBRE OS DIREITOS DAS PESSOAS COM 
DEFICIÊNCIA) 
 
As barreiras para a participação plena se resumem nos desafios diários em 
relação ao meio onde a pessoa com deficiência está inserida. Barreiras arquitetônicas, 
sociais, individuais influenciam ao ponto de aumentar ou diminuir a qualidade de vida 
da pessoa com deficiência física. Impostas e em vezes intransponíveis pressupostas, 
as barreiras, são peças chave para que a pessoa com deficiência considere sua 
estagnação ou evolução como indivíduo em equidade.  
Pode-se elaborar uma concepção dos fatores contextuais justificada pelo 
histórico da pessoa com deficiência, considerando seu estilo de vida baseado nos 
fatores ambientais e pessoais, e assim verificar o quão impactante as condições do 
meio influenciam nas suas habilidades em prevalência aos estados de saúde. 
(ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE, 2003) 
Por muitos, a falta de acesso a direitos básicos e legitimação justifica-se por 
fatos como atitudes pessoais, individuais e sociais, enfrentamento de barreiras 
ambientais, entre outros que posicionam-se extremantes dificultosas para que pessoa 
com deficiência física possa assumir postura a trazer índices de resiliência para 
assumir sua identidade. “A identidade é marcada pelas diferenças, mas parece que 
algumas diferenças são vistas como mais importantes que outras”. (SOUZA 2000, 
p.10).  
Nascemos com infinitas diferenças, estas acentuando-se ou modificando com 
o passar do tempo e crescimento do indivíduo, não existindo diferenças melhores ou 
diferenças piores, somente o que existe é diversidade humana. (CORAG, 2011)  
Cenas edificadas justapostas socialmente conceituam desigualdades 
embasadas nas diferenças dos outros indivíduos. Conceitos próprios, territoriais e 
 
 
 
históricos, um tanto quanto engessados, caracterizam aquele indivíduo fora dos 
padrões impostos, gerando a luta do Deficiente Físico por protagonismo de sua 
própria vida. Portanto “é necessário enfocar a capacidade das pessoas com 
deficiência e não suas limitações”. (BRASIL, 1996)  
Assumir suas diferenças é preservar sua identidade, é progredir e crescer como 
ser humano e em se tratando da pessoa com deficiência, o traço linear é incisivo, ao 
ponto de envolvimento de produção de bem social e empoderamento.  
Green (2009) conceitua empoderamento como uma perspectiva baseada nas 
possibilidades reais que a pessoa direciona suas influências para alcance direto do 
rumo que sua vida seguirá. É a busca da pessoa com deficiência em combater a 
vulnerabilidade criada socialmente, em vias de regra podendo criar ativos que auxiliem 
na superação e administração de situações de estresse que as impedem de alcançar 
progressão.  
É importante frisar, de acordo com Boaventura (2003, p.56), que “temos o 
direito a ser iguais quando a nossa diferença nos inferioriza, e temos o direito a ser 
diferentes quando nossa igualdade nos descaracteriza”.  
Para Pinker (2004, p.205 apud MAYR, 1963) “A igualdade, a despeito da não-
identidade, é um conceito um tanto refinado e requer um desenvolvimento moral do 
qual, muitos indivíduos parecem ser incapazes, preferem negar a variabilidade 
humana e equiparar igualdade e identidade”.  
Dentro da produção social, positivamente a identidade é uma característica 
independente, e em percepção é auto referida. Considerando a minha identidade 
parte da normalidade explicita, a diferença apresenta-se como aquilo que o outro 
possui, tornam-se então identidade e diferença auto referenciadas. (SILVA, 2000)  
Historicamente, as pessoas com deficiência física buscam diretrizes éticas para 
reafirmas seus direitos humanos, caracterizados àqueles inerentes à condição 
humana, num processo de luta constante de afirmação de identidade e defesa da 
integração efetiva dos direitos. Ainda se lida com a autoafirmação destes direitos por 
parte da pessoa com deficiência física, palavras pouco anexadas a um cotidiano social 
ainda bastante excludente, no qual a luta é para manter e não retroceder na defesa 
dos direitos adquiridos.  
 
 
 
 
 
Considerações Finais  
Para a pessoa com deficiência física, defender preceitos de igualdade e 
equidade faz parte de uma luta diária e perceber todas as mazelas do diferente é por 
muitos um processo doloroso. É uma legitimação extenuante, luta decorrente da 
subalternização e desigualdade a ser travada diariamente pela Pessoa com 
Deficiência.  
Importante ressaltar que são limitadas as noções de auto-integração dos 
direitos, a amplitude e divulgação dos pontos cruciais para que Pessoa com 
Deficiência Física conheça o que está alcançável, pois atingir equidade perante outros 
indivíduos da sociedade é algo fascinante. A evolução é vista, porém lenta e exaustiva. 
Mas, existe a esperança que tempos de afirmação e manutenção da equidade estejam 
próximos, pelo menos em relação aos direitos.  
Em suma, geralmente encontramos percalços nesta caminhada da 
“superstição à ciência” e conhecemos, em maior ou menor escala, a evolução dos 
conceitos referidos às pessoas com deficiência.  
Devemos perceber que em meio a complexidade das relações sociais, não 
podemos referir visão simplista de mundo, o que são necessários são os olhares 
atentos para não estarmos em conformidade com atitudes normalizadoras e 
excludentes, que descontextualizam a pessoa com deficiência física, que possui 
desabilidade motora, mas que contrabalanceia com a potencialidade de outra 
motricidade, coisa que uma pessoa dita normal, na maioria das vezes não consegue 
exercer sua motricidade num caráter razoável. Estas atitudes normalizadoras visam 
molda-la a uma imagem retilínea, desconstruindo sua identidade.  
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